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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RICARDO PAIXAO VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

  
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, no qual se pleiteia a aplicação do princípio da insignificância.
2. A Defesa alega que a conduta é materialmente atípica e que a reincidência e os maus
antecedentes não afastam a aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do princípio da
insignificância é cabível em caso de furto de baixo valor, considerando a reincidência e
os maus antecedentes do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Corte entende que o princípio da insignificância não se aplica quando não estão
presentes todos os vetores para sua caracterização, especialmente em casos de
reincidência e maus antecedentes.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a aplicação do princípio da
bagatela em casos de reincidência e existência de ações penais em curso.
6. No caso concreto, o agravante possui maus antecedentes e é reincidente, além de ter
admitido a prática reiterada do mesmo crime contra a mesma vítima, o que afasta o
reduzido grau de reprovabilidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica em casos de
reincidência e maus antecedentes. 2. A reincidência e a existência de ações penais em
curso afastam a aplicação do princípio da bagatela".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no HC 881.822/SC, Sexta Turma, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Documento eletrônico VDA48140837 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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Sebastião Reis Júnior, DJe de ; STJ, AgRg no AR Esp 2.022.596/DF, Sexta3/7/2024
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .3/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

  

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, no qual se pleiteia a aplicação do princípio da insignificância.

2. A Defesa alega que a conduta é materialmente atípica e que a reincidência e os maus
antecedentes não afastam a aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do princípio da
insignificância é cabível em caso de furto de baixo valor, considerando a reincidência e
os maus antecedentes do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Corte entende que o princípio da insignificância não se aplica quando não estão
presentes todos os vetores para sua caracterização, especialmente em casos de
reincidência e maus antecedentes.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a aplicação do princípio da
bagatela em casos de reincidência e existência de ações penais em curso.
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6. No caso concreto, o agravante possui maus antecedentes e é reincidente, além de ter
admitido a prática reiterada do mesmo crime contra a mesma vítima, o que afasta o
reduzido grau de reprovabilidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica em casos de
reincidência e maus antecedentes. 2. A reincidência e a existência de ações penais em
curso afastam a aplicação do princípio da bagatela".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no HC 881.822/SC, Sexta Turma, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, DJe de ; STJ, AgRg no AR Esp 2.022.596/DF, Sexta3/7/2024
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .3/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Ricardo Paixão Vieira (fls. 356)
contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial (fls. 345-348).

Nas razões recursais, a Defesa alega que a conduta do agravante, consistente
no furto de um rádio AM/FM avaliado em R$39,99, é materialmente atípica, devendo ser
aplicada o princípio da insignificância, uma vez que o valor da  corresponde a res furtiva
menos de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos (fls. 357-360). A Defesa
argumenta que a reincidência e os maus antecedentes não são suficientes para afastar a
aplicação do princípio da insignificância (fls. 361-364).

Requer a reconsideração da decisão atacada ou o encaminhamento para o
órgão colegiado para análise do mérito recursal (fls. 365-366).

É o relatório.

VOTO

Com efeito, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.
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Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não 
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos 
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

A controvérsia restringe-se à possibilidade de absolvição do ora recorrente
com base na aplicação do princípio da insignificância, ante alegada atipicidade material
da conduta que lhe foi imputada.

Sobre o tema, inicialmente, é importante ressaltar que a lei penal não deve ser
invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os
princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser
aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida
em que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

Deste modo, esta Corte tem entendimento pacificado no sentido de que não há
que se falar em atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da
insignificância quando não estiverem presentes todos os vetores para sua caracterização,
quais sejam: (a) mínima ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da
ação; (c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da
lesão jurídica provocada.

Fixadas as premissas acima e consoante o contexto fático probatório delineado
no acórdão recorrido (fls. 292/294), verifico que o caso em apreço versa sobre situação
que não atrai a incidência excepcional do princípio da insignificância, uma vez que,
apesar de o valor da  (01 - um - rádio AM/FM no valor de R$39,90) nãores furtiva
superar o percentual de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos
(2014 - R$ 724,00), o recorrente é contumaz na prática de delitos contra o patrimônio
(fls. 86 /97), sendo possuidor de maus antecedentes e reincidente, além "do fato de ter ele
admitido que reiterou na prática do mesmo crime contra a mesma vítima" (fl.
294), elementos que afastam o reduzido grau de reprovabilidade da conduta e obstam,
portanto, o reconhecimento do crime de bagatela.

É assente, ainda, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que a existência de ações penais em curso e de inquéritos policiais em andamento,
pela suposta prática de crimes contra o patrimônio, via de regra, afastam a incidência do
princípio da bagatela (AgRg no HC n. 881.822/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, DJe de  e AgRg no AR Esp n. 2.022.596/DF, Sexta Turma, Relª.3/7/2024
Minª. Laurita Vaz, D Je de ).3/10/2022

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01262071120148130521  0521140126207  10000222796369001  
10000222796369002  1262071120148130521  2014022083626001  
521140126207

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO PAIXAO VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO PAIXAO VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542212449191821308311@ 2023/0331479-7  -  REsp 2096694   Petição : 2025/0045476-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA48128331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/06/2025 12:25:19
Código de Controle do Documento: 3BD1AA37-6F9B-48D1-B02A-33F97B5070BA


